ANEXO I DO DECRETO Nº 16.293, DE 9 DE OUTUBRO DE 2023.
TERMO DE ENTREGA DE BEM INTANGÍVEL

TERMO DE ENTREGA Nº XXX/20XX, OUTORGADO PELA XXXXXX À XXXXX NAS CONDIÇÕES ABAIXO ESTIPULADAS.

Pelo presente Termo de Entrega, o(a) ____________________________ (órgão ou entidade que cede o bem), neste ato representado(a) pelo(a) _________________ (titular do órgão da ou entidade), matrícula nº _______________________, residente e domiciliado nessa Capital, por força da Lei nº 6.035, de 26 de dezembro de 2022, e suas alterações, doravante denominado(a) simplesmente _________________ (sigla do órgão ou da entidade que cede o bem), entrega o bem intangível a seguir discriminado à ________________________ (órgão ou entidade que recebe o bem), neste ato intitulado como Unidade Gestora, representado pelo______________________________(titular do órgão ou da entidade), matrícula nº ___________________________, doravante denominado(a) simplesmente _______________ (sigla do órgão ou da entidade que recebe o bem), nas seguintes condições:

I - OBJETO:
O(A) ____________ (sigla do órgão ou da entidade que recebe o bem) recebe, por este Termo de Entrega, a título precário e gratuito, o bem intangível denominado ____________________________________.
II - FINALIDADES:
Pelo presente termo, o bem descrito no item anterior deverá ser utilizado, exclusivamente, para fins de ___________________________________________________________________________________.
III - OBRIGAÇÕES DA UNIDADE GESTORA:
a) a Unidade Gestora se compromete a:

1. administrar, guardar, zelar e proporcionar o melhor uso do bem público, garantindo a conservação e utilização do bem;
2. utilizar o bem, exclusivamente, para as obrigações assumidas, não podendo usufruir deste para outro fim, sob pena de estar descumprindo condição essencial do presente Termo, ensejando a adoção das providências para sua extinção;
3. não ceder, total ou parcialmente, o bem objeto deste ajuste, sob pena de incorrer em falta grave, que autorizará a adoção imediata de medidas para a extinção do presente Termo;
4. receber o registro do bem por meio do Sistema Informatizado de Patrimônio Mobiliário para composição de sua carga patrimonial;
b) a Unidade Gestora, nos termos da normativa própria, fica responsável pelo inventário do bem, devendo, anualmente, atualizar a situação do bem no Sistema Informatizado de Patrimônio Mobiliário.

c) à Unidade Gestora, no caso de o bem intangível ser sistema informatizado, compete:
1. definir os procedimentos e rotinas a serem informatizadas e os procedimentos de homologação e produção;
2. definir as regras de atualização e consulta a informações processadas pelo sistema;

3. definir as regras de negócio do sistema;

4. realizar a classificação das informações processadas pelo sistema e definir as regras para seu armazenamento e descarte, quando não houver outro gestor formalmente designado para esse fim;

5. definir os parâmetros de nível de serviço do sistema;

6. receber e analisar solicitações e ocorrências relativas ao sistema que devam ser objeto de apreciação pelo gestor, adotar providências cabíveis e comunicá-las aos solicitantes;

7. estabelecer as prioridades das demandas relativas ao sistema;

8. promover a verificação do sistema;

9. testar, em ambiente apropriado, o sistema de informação, indicar eventuais erros ou dificuldades e apresentar orientações ou sugestões para correção;

10. homologar, os serviços contratados de terceiros para desenvolvimento, manutenção, atualização ou produção do sistema;

11. homologar cada versão do sistema e autorizar sua entrada em produção; 
12. divulgar informes e dar orientações referentes aos procedimentos de atualização e à consulta do sistema, sem prejuízo do serviço de atendimento ao usuário.

IV - PRAZO, REVOGAÇÃO E CASSAÇÃO:
O presente Termo terá vigência por prazo indeterminado, sendo modificável e revogável unilateralmente, a qualquer tempo, por conveniência dos signatários, ou cassado, no caso de das condições aqui estabelecidas, não gerando para a Unidade Gestora qualquer direito indenizatório.
V - PENALIDADES:
O descumprimento de qualquer cláusula do presente Termo por agente público implicará na aplicação das penalidades previstas na Lei nº 1.102, de 10 de outubro 1990 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Poder Executivo, das Autarquias e das Fundações Públicas do Estado de Mato Grosso do Sul).

VI - DOS ADITIVOS:
Quaisquer alterações deste Termo, exceto quanto à mudança de finalidade, serão realizadas, a critério das partes e segundo os normativos vigentes, mediante Termos Aditivos.


(Titular do órgão ou da entidade cedente)

______________________________________

(Titular do órgão ou da entidade cessionária)

ANEXO II DO DECRETO Nº 16.293, DE 9 DE OUTUBRO DE 2023.
MODELO DE RESOLUÇÃO OU DE PORTARIA DE DESIGNAÇÃO DE COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE BENS INTANGÍVEIS

Resolução ou Portaria nº xxxx, de XX de XXXXXXXXX de 20XX.
O (especificar o cargo do dirigente máximo da Secretaria de Estado, da autarquia ou da fundação), no uso de suas atribuições legais, e tendo e vista o disposto na Lei nº 6.035 de 26 de dezembro de 2022, e suas alterações,

R E S O L V E:

Art. 1º Institui-se a Comissão de Avaliação de Bens Intangíveis, nos termos que dispõe o Decreto nº 16.293, de 9 de outubro de 2023, para:

I - proceder à avaliação inicial de bens intangíveis que não tenham sido reconhecidos e registrados no Sistema Informatizado de Patrimônio Mobiliário;

II - elaborar laudo técnico a respeito da avaliação inicial, contendo, no mínimo, as seguintes informações:

a) descrição detalhada de cada bem avaliado;

b) classificação do bem, conforme legislação vigente;

c) critérios utilizados para a avaliação e sua respectiva fundamentação;

d) classificação de vida útil do bem, conforme legislação vigente;

e) vida útil remanescente do bem;

f) data da avaliação;

g) valor do bem avaliado;
h) identificação do(s) responsável(is) pela avaliação;
III - encaminhar, por meio do sistema eletrônico de informações, o laudo técnico de avaliação inicial à setorial de patrimônio do órgão responsável pela política do bem intangível, para o registro e o tombamento do bem;
IV - definir, de acordo com a especificidade de cada classe de bem intangível, a periodicidade da sua reavaliação;
V - proceder à reavaliação de bens intangíveis;

VI - encaminhar, por meio do sistema eletrônico de informações, à unidade setorial de patrimônio as informações dos bens reavaliados para a inserção no sistema e o cálculo do valor reavaliado do bem intangível.

Art. 2º Designa-se para compor a Comissão de Avaliação de Bens Intangíveis desta (especificar o nome da Secretaria de Estado, da autarquia ou da fundação), os seguintes servidores:

	NOME 
	MATRÍCULA Nº
	CARGO QUE OCUPA

	
	
	xxxxxxxxxx, que a presidirá

	
	
	

	
	
	


Art. 3º Determina-se a todos os titulares das unidades deste órgão/entidade que ofereçam à Comissão de Avaliação de Bens Intangíveis recursos e colaboração indispensáveis para o fiel cumprimento de suas atribuições.

Art. 4º Esta xxxxxxxxx entra em vigor na data de sua publicação.
Campo Grande, xx, de xxxxxxxxx de 20xx.

Nome completo do dirigente máximo

Cargo ocupado

1

